
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.371 - MG (2009/0101418-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ROGÉRIO DA SILVA BATISTA 
ADVOGADO : GUILHERME TINTI DE PAIVA - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO 
CORPORAL LEVE. AÇÃO PÚBLICA CONDICIONADA À 
REPRESENTAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESTA 
CORTE. RECURSO REPETITIVO.  RESP 1.097.042/DF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior consolidou, em sede de recurso 
representativo da controvérsia, Resp 1.097.042/DF, que a natureza da 
iniciativa da ação penal relativa ao parágrafo 9º do artigo 129 do Código Penal 
é pública condicionada à representação.
2. Agravo regimental a que se nega seguimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 09 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ROGÉRIO DA SILVA BATISTA 
ADVOGADO : GUILHERME TINTI DE PAIVA - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, 

contra decisão monocrática da lavra do Ministro Ari Pargendler, Presidente deste Superior 

Tribunal de Justiça, que negou seguimento ao recurso especial, nos termos do artigo 5º, inciso 

II, da Resolução nº 8/2008 combinado com o artigo 1º, inciso II, da Resolução nº 3/2008. 

Confira-se o teor do decisum agravado:

"A questão em debate nestes autos já foi objeto de julgamento pela 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça conforme os parâmetros 
do art. 543-C do CPC. Com efeito, no exame do REsp nº 1.097.042, DF, 
relator para o acórdão o eminente Ministro Jorge Mussi, consolidou-se o 
entendimento de que 'a ação penal nos crimes de lesão corporal leve 
cometidos em detrimento da mulher, no âmbito doméstico e familiar, é 
pública condicionada à representação da vítima' (DJe de 21.05.2010). Ante 
o exposto, nego seguimento ao recurso especial".

Sustenta o recorrente, às fls. 209/222, que "interpretar que a ação é pública 

condicionada à representação, em casos de lesão corporal leve ocorridas no âmbito familiar, 

implica ofensa ao princípio da dignidade humana e da proteção especial à família e à mulher". 

Dessarte, entende não ter sido observado o artigo 226, caput e parágrafo 8º, da Constituição 

Federal.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO 
CORPORAL LEVE. AÇÃO PÚBLICA CONDICIONADA À 
REPRESENTAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESTA 
CORTE. RECURSO REPETITIVO.  RESP 1.097.042/DF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior consolidou, em sede de recurso 
representativo da controvérsia, Resp 1.097.042/DF, que a natureza da 
iniciativa da ação penal relativa ao parágrafo 9º do artigo 129 do Código Penal 
é pública condicionada à representação.
2. Agravo regimental a que se nega seguimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Com efeito, observa-se, da leitura da 

pretensão recursal, que a matéria debatida encontra-se pacificada nesta Corte nos termos do 

que decidido pelo Tribunal de origem. O objeto da impetração cinge-se à verificação da 

natureza da iniciativa da ação penal relativa ao parágrafo 9º do artigo 129 do Código Penal, à 

luz das disposições da Lei Maria da Penha.

Firmei meu entendimento sobre o tema em meados de 2008, no julgamento do 

habeas corpus nº 96.992/DF, ocasião em que fiquei vencida, ao lado do eminente, hoje 

aposentado, Ministro Nilson Naves. Desde então, defendi que se trata de caso de ação penal 

de iniciativa pública condicionada à representação. Note-se que, modificada a composição da 

Sexta Turma, a compreensão que vinha defendendo acabou vencedora, vindo a Terceira 

Seção a consolidar seu entendimento ao julgar recurso repetitivo, nos seguintes termos:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PROCESSO PENAL. LEI MARIA DA PENHA. 
CRIME DE LESÃO CORPORAL LEVE. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
CONDICIONADA À REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. IRRESIGNAÇÃO 
IMPROVIDA. 1. A ação penal nos crimes de lesão corporal leve cometidos 
em detrimento da mulher, no âmbito doméstico e familiar, é pública 
condicionada à representação da vítima. 2. O disposto no art. 41 da Lei 
11.340/2006, que veda a aplicação da Lei 9.099/95, restringe-se à exclusão 
do procedimento sumaríssimo e das medidas despenalizadoras. 3. Nos 
termos do art. 16 da Lei Maria da Penha, a retratação da ofendida somente 
poderá ser realizada perante o magistrado, o qual terá condições de aferir a 
real espontaneidade da manifestação apresentada. 4. Recurso especial 
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improvido". (REsp 1097042/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro  JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 21/05/2010).

A partir de então, ambas as Turmas desta Corte têm se posicionado no mesmo 

sentido:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. CRIME DE LESÃO 
CORPORAL DE NATUREZA LEVE (VIOLÊNCIA DOMÉSTICA). LEI 
MARIA DA PENHA. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA À 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. ORDEM CONCEDIDA. 1. A ação penal 
nos crimes de lesão corporal leve cometidos em detrimento da mulher, no 
âmbito doméstico e familiar, é pública condicionada à representação da 
vítima. Precedentes da Terceira Seção. 2. O disposto no artigo 41 da Lei 
11.340/2006, que veda a aplicação da Lei 9.099/1995, restringe-se à 
exclusão do procedimento sumaríssimo e das medidas despenalizadoras. 3. 
Ordem concedida". (HC 150.463/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 14/02/2011).

"HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÕES 
CORPORAIS LEVES. LEI MARIA DA PENHA. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
CONDICIONADA. REPRESENTAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DE 
RIGOR FORMAL. AUDIÊNCIA PREVISTA NO ARTIGO 16 DA LEI 
11.340/06. OBRIGATORIEDADE APENAS NO CASO DE 
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DA VÍTIMA EM SE RETRATAR. 1. 
A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
nº 1.097.042/DF, ocorrido em 24 de fevereiro do corrente ano, firmou a 
compreensão de que, para propositura da ação penal pelo Ministério 
Público, é necessária a representação da vítima de violência doméstica nos 
casos de lesões corporais leves, pois se cuida de ação penal pública 
condicionada. 2. A representação não exige qualquer formalidade 
específica, sendo suficiente a simples manifestação da vítima de que deseja 
ver apurado o fato delitivo, ainda que concretizada perante a autoridade 
policial. 3.  (...). 4.  Habeas corpus denegado". (HC 96.601/MS, Rel. Min. 
HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/CE), SEXTA TURMA, DJe 22/11/2010). 

Sobre o tema, é importante ter em conta o teor do artigo 41 da Lei 11.343/06, 

verbis: "Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 

independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 

1995". Segundo penso, tal dispositivo não pode ser interpretado de maneira insulada, mas, 

antes, deve ser compreendido de maneira sistemática, mormente tendo em linha de 

consideração o contido no artigo 16 da mesma lei: "Nas ações penais públicas condicionadas à 

representação da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação 

perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento 

da denúncia e ouvido o Ministério Público". Penso, assim, que restringir o espectro de atuação 
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do artigo 16 da Lei Maria da Penha para os delitos de ameaça, contra a honra e contra a 

liberdade sexual, excluindo-se tão-apenas o delito de violência doméstica é conferir exegese 

inapropriada.

Depois de muito meditar sobre o tema, acredito que a mens legis do artigo 41 

da Lei Maria da Penha - exclusão da aplicação Lei 9.099/95 - refere-se exclusivamente ao 

procedimento sumaríssimo e aos mecanismos despenalizadores. O artigo 88 da Lei dos 

Juizados, em verdade, não está conectado de forma imanente à introdução do nolo 

contendere no nosso sistema processual penal. A modificação da disciplina da ação penal do 

artigo 129 do Código Penal poderia muito bem ter sido viabilizada por meio de outra norma, 

meramente modificadora do Codex. 

Vem em abono ao entendimento ora formulado o ensinamento de GERALDO 

PRADO:

Embora de início tenha me inclinado, com muita resistência, a adotar a 
tese de que o crime de lesão corporal dolosa leve, em caso de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, tenha voltado a ser de ação penal 
pública incondicionada, mudei de idéia (tenho, pois, de me retratar!). As 
teses de política criminal, assentadas no objetivo de pacificação social em 
mãos da vítima, não me seduzem, tampouco têm o poder jurídico e 
prevalecer sobre a Constituição da República, que atribui ao Legislativo o 
monopólio de traçar as linhas gerais de política criminal, valendo-se da lei. 
A melhor solução de política criminal estaria em atribuir ao Ministério 
Público, no âmbito da ação penal pública, espaço de atuação que luz da lei 
permitisse explorar o caráter restaurativo de determinadas intenções ou 
mesmo abrir mão do exercício da própria ação penal quando este exercício 
viesse a ser considerado excessivo ou inadequado à tutela dos interesses da 
vítima. Não foi essa a escolha, e o confronto doutrinário entre opções 
político criminais cede diante da legalidade constitucional. No caso da lesão 
corporal dolosa leve, todavia, não há como se interpretar literalmente o 
artigo 41 da Lei Maria da Penha. Menos porque o crime está definido no 
Código Penal e a Lei dos Juizados Especiais Criminais tenha sido 
empregada tão-somente como meio de modificar a disciplina geral da 
matéria, no Código Penal. (...). Com efeito, a mudança introduzida em 
nosso ordenamento, no que toca ao crime de lesões corporais leves, 
incorporou a experiência cotidiana de anos de aplicação do Código Penal, 
com frequente invocação de princípios de bagatela e de difusa ausência de 
interesse, em âmbito de política criminal, a justificar o emprego da sanção 
penal. (Comentários à lei de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
Org. Adriana Ramos de Mello. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 86).

Em idêntica direção, colhem-se as lições de MARIA BERENICE DIAS:

Não há como pretender que prossiga a ação penal depois de o juiz ter 
obtido a reconciliação do casal ou ter homologado a separação com 
definição de alimentos, partilha de bens e guarda de filhos e visitas. A 
possibilidade de trancamento do inquérito policial em muito facilitará a 
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composição dos conflitos envolvendo as questões de Direito das Famílias, 
que são bem mais relevantes do que a imposição de uma pena criminal ao 
agressor. A possibilidade de dispor da representação revela formas através 
das quais as mulheres podem exercer poder na relação com os 
companheiros. Há um argumento que precisa ser considerado. A vítima 
tem enorme dificuldade de denunciar um ente amado com quem convive, 
que é o pai de seus filhos e provê o sustento da família. Quando consegue 
chegar a uma delegacia para registrar a ocorrência, vai buscar auxílio para 
que a paz volte a reinar na sua casa. Não tem o desejo de se separar e nem 
quer que seu cônjuge ou companheiro seja preso, só quer que ele pare de 
agredi-la. A denúncia na delegacia e a busca de apoio do Poder Judiciário 
são os recursos encontrados pelas mulheres para fazer cessar períodos de 
agressão contínua. A condenação criminal, na grande maioria dos casos, 
não é a intenção da vítima. Ora, se a mulher souber que necessariamente 
ele será processado, havendo a possibilidade de ser levado para a cadeia, é 
capaz de desistir. Tal irá inibir a denúncia e a violência doméstica 
continuará envolta em silêncio e medo. Legislações muito rígidas 
desestimulam as mulheres agredidas a denunciarem seus agressores e 
registrarem suas queixas. Sempre que o companheiro ou esposo é o único 
provedor da família, o medo de sua prisão e condenação a uma pena 
privativa de liberdade acaba por contribuir para a impunidade. Ao 
interpretar-se uma lei mister atentar à sua matriz, que revela a intenção do 
legislador. É preciso compreender seus motivos, as necessidades que o 
orientaram e os princípios que o inspiraram. Como diz Damásio de Jesus 
para a compreensão do significado da norma é necessário indagar a sua 
finalidade: a "ratio legis". E inexiste dúvida quanto a intenção da lei de ser 
favorável à mulher e não ao seu agressor. Há um derradeiro argumento que 
põe por terra todas as tentativas de transformar a lesão corporal leve em 
delito de ação pública incondicionada. O Projeto de Lei 4.559/2004, que deu 
origem à Lei Maria da Penha, trazia o procedimento na fase policial e o 
processo judicial e de modo expresso afirmava (art. 30): Nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, a ação penal será pública 
condicionada à representação. No Senado é que houve a exclusão do 
procedimento minuciosamente detalhado, que constava da versão originária 
do projeto. De roldão foi excluído o dispositivo que colocaria uma pá de cal 
em toda a discussão que acabou surgindo. De qualquer modo, mesmo 
admitindo-se a renúncia à representação, as demais benesses da Lei dos 
Juizados Especiais não são aplicáveis à violência doméstica. Não há 
possibilidade de composição de danos ou aplicação imediata de pena não 
privativa de liberdade (Lei 9.099/95, art. 72). Não mais cabe ao Ministério 
Público propor transação penal com aplicação imediata de pena restritiva de 
direito ou multa (Lei 9.099/1995, art. 76). Também é descabida a 
suspensão condicional do processo (Lei 9.099/1995, art. 89) ou a aplicação 
de pena restritiva de direito de conteúdo econômico. Aliás, foi para dar 
ênfase a esta vedação que a Lei Maria da Penha acabou por afirmar (art. 
17): "É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação 
pecuniária, bem como a substituição de pena que implique no pagamento 
isolado de multa". (A Lei Maria da Penha na justiça. São Paulo: Ed. RT, 
2007, p. 124-125).

Registre-se, também, o escólio de PEDRO RUI DA FONTOURA PORTO:
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(...) sem sombra de dúvidas, se a exigência de representação é de fato 
uma medida despenalizadora, não menos certo é que deixar esta decisão no 
poder da vítima, que pode então utilizá-Ia como instrumento de barganha 
para uma justa reparação de danos civis, atende a dois objetivos: punir o 
sujeito ativo e beneficiar direta e imediatamente a própria vítima. Com 
efeito, é importante lembrar que o poder de representar pressupõe o de 
conciliar, de sorte que, mantida a representação, assegura-se também a 
conciliação e, nesse caso, o potencial de barganha da vítima, normalmente 
fragilizada e suscetível a acordos que lhe pudessem ser prejudiciais, é 
fortalecido pela faculdade de decidir acerca da deflagração do processo 
penal e pela inexistência de outras medidas despenalizadoras posteriores que 
poderiam ser ainda mais vantajosas ao varão agressor. (...). De início, o 
fato de o legislador ter retirado do texto original a literal referência à ação 
penal pública incondicionada tem uma explicação muito lógica: o texto tal 
como elaborado seria totalmente prejudicial à vítima mulher. Veja-se que o 
texto vertido no art. 30 do projeto original condicionava à representação, 
toda e qualquer violência doméstica e familiar contra a mulher. Destarte, 
considerando a amplitude dos arts. 5° e 7° da Lei 11.340/06, até mesmo 
delitos sexuais com violência real, tentativas de homicídio, extorsões, 
lesões graves, tortura, todos ficariam condicionados à representação, já que 
o dispositivo não fazia qualquer distinção. Por aí se vê que andou bem o 
legislador em retirar logo do texto um dispositivo tão nefasto. Diferente, é 
claro, quando se trata de lesões leves, traduzidas muitas vezes em algumas 
escoriações e equimoses. Por outra, o fato de tratar-se a violência 
doméstica contra a mulher de um atentado contra os direitos humanos, 
conforme estatui o art. 6° da LMP, também não impõe a conclusão de que 
se trate de um bem indisponível. É pacífico que a integridade física é 
disponível, salvo quando ameace significativamente a própria vida humana 
ou indique insanidade mental, tanto que cirurgias eletivas, inclusive 
plásticas, tatuagens, participação em esportes radicais, artes marciais, são 
considerados exercício regular de um direito. Ademais, há muitos outros 
direitos, normalmente classificados como direitos fundamentais, que 
também são disponíveis: a propriedade e a liberdade são exemplos disso. 
Veja-se que os próprios autores citados tecem críticas ao art. 6° da LMP, 
asseverando sua desnecessidade, visto que qualquer violência contra a 
pessoa representa um atentado contra os direitos humanos. (...). 
Concluindo, estamos em que a razão mais crucial e elevada para a admissão 
da representação, nos casos de lesões leves praticadas com violência 
doméstica contra a mulher, reside no caráter personalíssimo do fato, que 
recomenda, por ressalva à intimidade da própria vítima e ao seu 
livre-arbítrio, prevaleça sua vontade. Nesse sentido, não há como ignorar as 
preciosas considerações de Maria Lúcia Karan, a seguir transcritas: 

Quando se insiste em acusar da prática de um crime e ameaçar 
com uma pena o parceiro da mulher, contra sua vontade, está se 
subtraindo dela, formalmente ofendida, seu direito e seu anseio a 
livremente se relacionar com aquele parceiro por ela escolhido. Isto 
significa negar-lhe o direito à liberdade de que é titular, para tratá-la 
como coisa fosse, submetida à vontade de agentes do Estado que, 
inferiorizando-a e vitimizando-a, pretendem saber o que seria melhor 
para ela, pretendendo punir o homem com quem ela quer relacionar e 
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sua escolha há de ser respeitada, pouco importando se o escolhido é 
ou não um 'agressor' - ou que, pelo menos, não deseja que seja 
punido". 
(Violência doméstica e familiar contra a mulher. Porto Alegre: Livraria 

do Advogado, 2007, p. 48-53).

Assim, à luz das particularidades da sociedade, que bem conforma o direito 

que visa regular justamente este mesmo agrupamento humano e, atendo-me ao princípio 

constitucional da proporcionalidade, em prestígio à autonomia da vontade da mulher e aos 

critérios hermenêuticos, mormente o sistemático, entendo sem razão o recorrente. Lembre-se 

neste diapasão:

Ora, tornar obrigatório o processo nesses casos significa um 
retrocesso ao estágio anterior a 1995. Em tal período, não era raro 
deparar-se com o seguinte quadro: refeitas as pazes, a mulher violentada 
não confirmava perante o juiz o relato fornecido à polícia, acarretando a 
consequente absolvição do acusado. Assim, nesse universo, resultava-se 
em inútil dispêndio de tempo das já assoberbadas instâncias formais de 
controle e em flagrante desperdício de recursos públicos. Seria essa a 
melhor saída para se empreender a diminuição da violência contra a 
mulher? A recente interpretação da lei sonega da mulher um valioso filtro 
valorativo e político, mutila direito seu e somente seu de decidir a respeito 
do futuro de seu lar. Constitui tratamento paternalista, revelando, no fundo, 
duro golpe à autonomia da vontade feminina, a lembrar, em certa medida, a 
ideologia que empolgou a edição do Código Civil de 1916, por meio do qual 
a mulher casada era considerada relativamente incapaz (como é o caso, 
hoje, do adolescente com idade entre 16 e 18 anos). E veja que tal injustiça, 
ora revisitada pela atual política criminal, foi corrigida por meio do Estatuto 
da Mulher Casada, há mais de quatro décadas. Esclareça-se que a Lei Maria 
da Penha assegura vigorosas medidas protetivas, como o afastamento 
cautelar do companheiro/marido do lar, com a possibilidade, inclusive, da 
decretação da prisão preventiva. Tais instrumentos jurídicos destinam-se a 
preservar a segurança da mulher e de sua integridade física, demonstrando 
que a recidiva da violência pode e deve ser evitada com providências duras 
e firmes, sem que se necessite retirar da mulher o direito de representação. 
Afinal, nos tempos modernos, a mulher tem, em igualdade de condições 
com o homem, direito à dignidade humana e de escolha de seu futuro. 
(MAHMOUD, Mohamad Ale Hasan. Lei Maria da Penha: relativização da 
autonomia da vontade da mulher. Correio Braziliense, Brasília, n. 16619, 
17/11/2008, Caderno Direito e Justiça, p. 1).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0101418-6 REsp 1.124.371 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024074619032        24074619032

EM MESA JULGADO: 09/08/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO CEARÁ SERRA AZUL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ROGÉRIO DA SILVA BATISTA
ADVOGADO : GUILHERME TINTI DE PAIVA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROGÉRIO DA SILVA BATISTA
ADVOGADO : GUILHERME TINTI DE PAIVA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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